
 
 

 

PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 510.182 - RJ (2014/0101669-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
REQUERENTE : CARDEALTO AUTOPECAS E SERVICOS LTDA - ME 
ADVOGADO : ATAULPHO PINTO DOS REIS FILHO 
REQUERIDO : TERESINHA XIMENES CARNEIRO 
ADVOGADO : VERA MARIA NOGUEIRA DA FRANCA E SONA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE EXAME 
DO MÉRITO DA DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS 
NO ART. 535 E INCISOS DO CPC.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, 
consoante dispõe o art. 535 do CPC.
2. É de conhecimento geral que os aclaratórios, em regra, não permitem 
rejulgamento da causa, como requer a parte ora embargante, sendo certo que o 
efeito modificativo pretendido somente é possível em hipóteses excepcionais, uma 
vez comprovada a existência dos mencionados vícios no julgado, o que não se 
evidencia no caso em exame.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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PET no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 510.182 - RJ (2014/0101669-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração (e-STJ fls. 394-396) opostos por 

CARDEALTO AUTOPEÇAS E SERVIÇOS LTDA. - ME ao acórdão desta relatoria proferido nos 

termos da seguinte ementa:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ERRO INESCUSÁVEL. INTEMPESTIVIDADE. 
RECURSO INTERPOSTO APÓS ESGOTADO O PRAZO LEGAL.
1. Nos termos dos arts. 557 do CPC e 258 e 259 do RISTJ, somente é cabível 
agravo regimental contra decisão monocrática. Não há previsão legal de sua 
utilização para impugnar acórdão, configurando, portanto, erro grosseiro a 
interposição do referido recurso em tal hipótese, o que afasta a incidência do 
princípio da fungibilidade recursal.
2. É intempestivo o agravo regimental interposto após o prazo de 5 (cinco) dias 
previsto nos artigos 545 do Código de Processo Civil e 258 do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não conhecido" (fl. 388 e-STJ).

A embargante afirma, em síntese, que "requerida a apreciação sob efeito 

declaratório, também não será motivo para esbarrar o recurso, inclusive pelo princípio da 

igualdade e acesso à justiça para todos os cidadãos brasileiros" (fl. 394 e-STJ), e requer, por 

fim, a apreciação das razões do especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Os 

embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil.

Ademais, os aclaratórios, em regra, não permitem rejulgamento da causa, como 

almeja a parte ora embargante, sendo certo que o efeito modificativo pretendido somente é 

possível em hipóteses excepcionais, uma vez comprovada a existência dos mencionados vícios 

no julgado, o que não se evidencia no caso em exame.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRETENSÃO DE EXAME DO MÉRITO DA DECISÃO IMPUGNADA 
(AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO COLEGIADA. NÃO CABIMENTO. 
ARTS. 545 E 557, § 1º, DO CPC E 258 DO RISTJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE). AUSÊNCIA DOS VÍCIOS ELENCADOS 
NO ART. 535 E INCISOS DO CPC.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, 
consoante dispõe o art. 535 do CPC.
2. Os aclaratórios, em regra, não permitem rejulgamento da causa, como almeja a 
parte ora embargante, sendo certo que o efeito modificativo pretendido somente é 
possível em hipóteses excepcionais, uma vez comprovada a existência dos 
mencionados vícios no julgado, o que não se evidencia no caso em exame.
3. Embargos de declaração rejeitados, com advertência de multa" (EDcl no AgRg 
no AgRg no AREsp 417.208/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2014, Dje 14/11/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a 
suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade, contradição ou 
erro material, nos termos do art. 535 do CPC. Não se prestam para rediscutir a 
lide.
2.  Os embargos de divergência em recurso especial não se prestam para 
reformar o acórdão embargado, sob a alegação tardia da ocorrência de 
julgamento extra petita, considerando que a matéria foi ventilada tão somente nos 
presentes embargos de declaração e, por conseguinte, não constou dos outros 2 
(dois) embargos de declaração interpostos contra o acórdão da Turma, assim do 
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próprio recurso de embargos de divergência.
3. De qualquer forma, inexiste julgamento extra petita. Atuou o órgão fracionário 
deste Tribunal nos limites em que trazida a questão a exame nas razões do 
recurso especial.
4. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg nos EREsp n. 923.459/BA, 
Relator Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
12/5/2011, DJe 3/6/2011).

"CUSTAS. RECOLHIMENTO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
ISENÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 18, DA LEI Nº 7.347/85. 
PRECEDENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, consoante disciplinamento inserto no artigo 535 do CPC, 
exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de 
cabimento, o que não se verifica na hipótese.
(...)
III - Pretensão de simples rediscussão da controvérsia contida nos autos não dá 
margem à oposição de declaratórios, principalmente com intuito de emprestar 
efeito infringente à decisão. Precedentes: EDcl nos EREsp 445.664/AC, Rel. 
Ministro  FERNANDO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe 26/03/2009, EDcl 
no AgRg nos EREsp 499.648/MA, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, DJe 21/08/2008.
IV - Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgRg nos EREsp n. 
1.003.179/RO, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 12/5/2011, DJe 7/6/2011).

Na hipótese, não se constata nenhuma das hipóteses de cabimento dos 

embargos de declaração. Ao contrário, verifica-se a mera pretensão de alteração do acórdão 

embargado, que deixou de conhecer de agravo regimental interposto contra decisão colegiada.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, com a advertência de que 

nova interposição do recurso dessa natureza será considerado protelatório.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
PET    no

Número Registro: 2014/0101669-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 510.182 / RJ

Números Origem:  201424553481  2283852020108190001

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARDEALTO AUTOPECAS E SERVICOS LTDA - ME
ADVOGADO : ATAULPHO PINTO DOS REIS FILHO
AGRAVADO : TERESINHA XIMENES CARNEIRO
ADVOGADO : VERA MARIA NOGUEIRA DA FRANCA E SONA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

PETIÇÃO

REQUERENTE : CARDEALTO AUTOPECAS E SERVICOS LTDA - ME
ADVOGADO : ATAULPHO PINTO DOS REIS FILHO
REQUERIDO : TERESINHA XIMENES CARNEIRO
ADVOGADO : VERA MARIA NOGUEIRA DA FRANCA E SONA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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